
 

 

 

  

 EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE                                               PDL 070/2019 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é da Nobre Vereadora Cíntia de 

Almeida e mais dez Vereadores que assinam em conjunto.  

 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo que dispõe sobre a 

concessão de Título de Cidadão Sorocabano a Ilustríssima Senhora “Mirian Zacareli”.   

A proposição encontra respaldo em nosso ordenamento jurídico, com 

base nos fundamentos que se seguem: 

 

Sobre a concessão de honrarias, matéria que versa este PDL, estabelece 

o RIC: 

 

Art. 87 – A Câmara exerce a sua função legislativa através de Projetos de Lei, de 

Resolução, de Decreto Legislativo e Emenda à Lei Orgânica. 

(...) 

§ 3º - Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de caráter político 

administrativo cujas matérias não dependem de sanção do Prefeito, entre as quais 

se incluem:  

I - concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 

homenagem a pessoas que reconhecidamente tenham prestado relevantes serviços 

ao Município, ao Estado ou a Nação; (g.n.) 

 

Disciplina o RIC, que os Decretos Legislativos que proponham 

homenagem, deverão ser acompanhados de justificativa contendo biografia (observada nas fls. 

03 a 05):   

 

Art. 94. Os projetos deverão ser: 

§ 3º Os projetos de lei e de decretos legislativos que proponham homenagem a 

pessoa deverão ser acompanhados de justificativas contendo sua respectiva 

biografia [...]: (g.n.) 

 

Ademais, a matéria versada neste PDL, qual seja, a concessão de Título 

de Cidadão, está devidamente regulamentada na Resolução nº 241, de 26 de outubro de 1995: 

 

Art. 1º A Câmara Municipal de Sorocaba poderá conceder, por via de Decreto 

Legislativo, os seguintes títulos: "CIDADÃO SOROCABANO", "CIDADÃO 



 

 

 

BENEMÉRITO", e "CIDADÃO EMÉRITO", a serem concedidos a todas as pessoas 

de ambos os sexos, que se distinguirem pela sua ação nos diversos campos do saber 

ou das atividades humanas e que tenham atuado em benefício do município de 

Sorocaba. (Redação dada pela Resolução nº 463, de 24 de maio de 2018). 

 § 1º - O título de “CIDADÃO SOROCABANO”, fica reservado às pessoas 

merecedoras deste título e que não sejam naturais de Sorocaba;  

 § 2º O título de “CIDADÃO BENEMÉRITO”, fica reservado aos cidadãos 

sorocabanos ou portadores de título de “Cidadão Sorocabano”, e que se distinguam 

pelo auxílio material que de qualquer forma, possibilite o progresso sócio-econômico 

do Município; 

 § 3º O título de “CIDADÃO EMÉRITO” fica reservado àquelas pessoas sorocabanas 

ou não, que tenham realmente, se distinguido em qualquer campo da atividade 

humana, de forma a ganhar notoriedade municipal, nacional ou internacional.  

   

Art. 2° As proposições que objetivem a concessão de Título de Cidadão Sorocabano, 

Cidadão Benemérito e Cidadão Emérito deverão conter, no mínimo, a assinatura 

da maioria absoluta dos membros da Câmara. (g.n) 

 

Formalmente, cabe destacar que a proposição conta com a assinatura da 

maioria absoluta dos membros da Câmara (Art. 2º supra), bem como observa a exigência da 

Resolução nº 463, que, alterando a redação do Art. 1º da Resolução nº 241, passou a exigir para 

a concessão dos títulos de "Cidadão Sorocabano", "Cidadão Benemérito", e "Cidadão Emérito", 

que a pessoa tenha atuado em benefício do município de Sorocaba, o que restou comprovado 

na justificativa (fls. 03), de acordo com a declaração firmada pela nobre edil na justificativa ao 

PDL, que possui presunção juris tantum de veracidade (admite prova em contrário):  

 
“Membro do International "Who´s Who of Professional Management", conselheira e 

coordenadora do comitê de comércio exterior do Ciesp-Sorocaba 2002-2013, diretora 

de assuntos estratégicos da APRH (Associação de Profissionais em Recursos 

Humanos), 2008-2009, uma das fundadoras da AME associação das Mulheres 

Empreendedoras de Sorocaba 2008, Coordenadora Executiva do Comitê Sorocabano 

Pro Copa do Mundo em 2014, Diretora de Relações Institucionais da ABRH 

Associação de Recursos Humanos Regional Sorocaba 2016-2019”.  

 

Salientamos ainda que, conforme o parágrafo único do Art. 164 do RIC, 

que cada Vereador poderá apresentar, no máximo, 08 (oito) projetos de decreto legislativo, 

por ano, referente à concessão de título de cidadão honorário. No caso em tela, o Autor 

desta Proposição está apresentando o seu 2º projeto de decreto legislativo para a concessão 

deste tipo de homenagem, neste ano. 

 



 

 

 

Por fim, ressalta-se que a aprovação da matéria dependerá do voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do disposto no art. 163, 

inciso VIII do Regimento Interno e do art. 40, § 2º, item ‘8’, da Lei Orgânica do Município de 

Sorocaba. 

 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor.  

É o parecer. 

 

Sorocaba, 22 de agosto de 2019 

 

RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA  

       Procuradora Legislativa 

 

 

De acordo: 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES  

Secretária Jurídica 

 


